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Anexo 1 
Referenciais Normativos e Práticos de Sustentabilidade Corporativa 
e Responsabilidade Social 
 
 
 
1. Princípios globais e códigos de prática 
 

Descrevem-se neste Item dois referenciais normativos de cunho mais geral: 
as Diretrizes para Empresas Multinacionais - OECD Guidelines for Multinational 
Enterprises - e o Pacto Global - The Global Compact. 

As Diretrizes para Empresas Multinacionais - OECD Guidelines for 
Multinational Enterprises - são recomendações dos governos à atenção das 
empresas multinacionais. Fornecem princípios voluntários e padrões para uma 
conduta empresarial responsável e consistente com as leis adotadas. As Diretrizes 
objetivam assegurar que as atividades destas empresas estejam em harmonia com 
as políticas governamentais, de modo a: i. fortalecer as bases de uma confiança 
mútua entre as empresas e as sociedades nas quais elas realizam operações; ii.  
ajudar a melhorar o clima para investimentos estrangeiros; e iii. contribuir para 
um desenvolvimento sustentável gerado pelas empresas multinacionais. As 
Diretrizes integram a Declaração da OCDE sobre o Investimento Internacional e 
as Empresas Multinacionais, sendo seus outros elementos relacionados ao 
tratamento nacional, aos requisitos contraditórios impostos às empresas, e aos 
incentivos e desincentivos ao investimento internacional. 

Muitas empresas multinacionais comprovaram que o respeito de padrões 
elevados de conduta empresarial podia acelerar o crescimento. As atuais forças 
concorrenciais são intensas e as empresas multinacionais são confrontadas a uma 
série de disposições legais, sociais e regulamentares. Neste contexto, algumas 
empresas podem querer negligenciar os padrões e princípios de conduta 
adequados na tentativa de adquirir vantagens concorrenciais indevidas. Tais 
práticas por parte de algumas podem pôr em questão a reputação das outras e 
provocar a ampliação das preocupações do público. 

As Diretrizes da OECD foram lançadas em 1976 e revisadas 
substancialmente em 2000 para incluir as questões de Desenvolvimento 
Sustentável. Muitas empresas responderam aos conteúdos das Diretrizes, 
desenvolvendo programas internos, sistemas de orientação e gerenciamento que 
constituem a base de seu compromisso para com a cidadania empresarial, as boas 
práticas e a boa conduta da empresa e dos empregados. Algumas delas recorreram 
a serviços de consulta, auditoria e certificação, contribuindo para a expansão da 
perícia nessas áreas. Esses esforços também promoveram o diálogo social sobre o 
que constitui a boa conduta empresarial. Desde 2000, foram reportados 
internacionalmente cerca de 30 casos, cobrindo questões de segurança e saúde no 
trabalho, liberdade de associações e uso indevido de trabalho forçado. Alguns 
desses casos foram resolvidos amigavelmente, outros perderam importância ao 
longo do tempo, mas muitos ficaram sem solução. Apesar das  Diretrizes 
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diferirem dos demais referenciais abordados nesta Seção, pelo fato de serem 
endereçadas mais para os governos do que propriamente para as empresas 
multinacionais, elas representam uma contribuição significativa às estratégias 
empresariais orientadas para a sustentabilidade corporativa. Se implementadas 
efetivamente, elas poderão demonstrar a eficácia da auto-regulação e apoiar as 
relações entre as empresas multinacionais e seus públicos de interesse na busca de 
soluções agregadoras, ao invés de posicionamentos conflituosos. 

As Diretrizes são classificadas em oito grandes temas, além das políticas 
gerais listadas a seguir. Os oito temas são: i. divulgação de informações; ii. 
emprego e relações industriais; iii. meio ambiente; iv. combate ao suborno; v. 
interesses do consumidor; vi. Ciência e Tecnologia; vii. concorrência; viii.  
aspectos fiscais. 

Com relação às políticas gerais, as empresas deverão levar plenamente em 
conta as políticas estabelecidas nos países onde realizam suas operações, e tomar em 
consideração o ponto de vista das outras partes interessadas. Neste aspecto, as 
empresas deverão: 

 contribuir para o progresso econômico, social e ambiental com o propósito 
de chegar ao desenvolvimento sustentável; 

 respeitar os direitos humanos daqueles envolvidos nas atividades destas 
empresas, consistentes com as obrigações e os compromissos internacionais 
do governo hóspede; 

 estimular o fortalecimento das capacidades locais, através de uma estreita 
cooperação com a comunidade local, incluindo interesses empresariais, bem 
como a  expansão das atividades da empresa nos mercados doméstico e 
internacional, compatíveis com a necessidade de boas práticas comerciais; 

 incentivar a formação do capital humano, criando em particular 
oportunidades de empregos e facilitando o acesso dos trabalhadores à 
formação profissional; 

 abster-se de procurar ou aceitar isenções que não constem do quadro 
estatutário ou regulamentar em relação ao meio ambiente, à saúde, à 
segurança, ao trabalho, aos impostos, aos incentivos financeiros ou a outras 
questões; 

 respaldar e manter bons princípios de governança corporativa, e 
desenvolver e aplicar boas práticas de governança corporativa; 

 desenvolver e aplicar práticas auto-reguladoras eficazes e sistemas de 
gestão que fomentem uma relação de confiança mútua entre as empresas e 
as sociedades nas quais realizam suas operações; 

 promover a sensibilização dos trabalhadores quanto à política empresarial 
mediante a apropriada difusão desta política, recorrendo inclusive a 
programas de formação profissional; 

 abster-se de ação discriminatória ou disciplinar contra os empregados que 
fizerem relatórios sérios à diretoria ou, quando apropriado, às autoridades 
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públicas competentes, sobre as práticas transgredindo a lei, as linhas 
diretrizes ou a política empresarial; 

 encorajar, quando possível, os parceiros empresariais, incluindo 
fornecedores e serviços terceirizados, a aplicarem princípios de conduta 
empresarial consistentes com as Diretrizes; 

 abster-se de qualquer envolvimento abusivo nas atividades políticas locais. 

Uma característica exclusiva desse referencial normativo é a criação dos 
“Pontos de Contato Nacionais”, que têm como objetivo levar a efeito atividades 
promocionais, responder a pedidos de informação, participar em discussões com as 
partes envolvidas sobre todas as matérias abrangidas pelas Diretrizes, de modo a 
contribuírem para a resolução de problemas que possam surgir neste âmbito, tendo 
em devida conta as orientações de procedimento adiante anexadas. A comunidade 
empresarial, as organizações sindicais e as outras partes interessadas são informadas 
sobre a disponibilidade das atividades desenvolvidas. Os “Pontos de Contato 
Nacionais” dos diversos países cooperarão entre si, na medida do necessário, em 
relação a qualquer matéria ligada às Diretrizes e que seja relevante para suas 
atividades. Em regra geral, as discussões em nível nacional deverão preceder os 
contatos com outros Pontos de Contato Nacionais. 

O segundo referencial normativo, de cunho mais geral, abordado neste Item 
denomina-se Pacto Global - The Global Compact. Proposto no Fórum Econômico 
Mundial, em 1999, pelo Secretário Geral das Nações Unidas, continua desafiando 
os líderes empresariais a estenderem os benefícios da globalização a  toda a 
população mundial. Com o objetivo de mobilizar as lideranças da comunidade 
empresarial internacional para apoiarem as Nações Unidas na promoção de 
valores fundamentais nas áreas do meio ambiente e dos direitos humanos e 
trabalhistas, o Secretário-Geral da ONU lançou durante o Fórum Econômico de 
Davos, em 1999, o Pacto Global. Na ocasião, os líderes empresariais foram 
desafiados a  darem suporte e adotarem o Pacto, tanto em suas práticas 
corporativas individuais, como no apoio às políticas públicas apropriadas. Desde 
então, esse desafio tem sido aceito por centenas de empresas em todo o mundo. 

A criação do Pacto Global partiu do reconhecimento do papel fundamental 
das empresas no desenvolvimento social das nações e de sua responsabilidade na 
sociedade com a qual interagem. Na medida em que assumem esse compromisso, 
contribuem para criar uma sociedade mais justa e compreendem mais 
profundamente as oportunidades existentes num contexto social complexo e 
dinâmico. 

Sem distinção da área em que atuam, nem de que tamanho sejam, todas as 
empresas do mundo estão convidadas a participar do Pacto Global. A adesão de 
uma empresa ao Pacto ocorre com a assinatura de um documento, intitulado "Os 
Noves Princípios do Pacto Global", no qual se compromete a apoiá-lo e a realizar 
parcerias com as agências e programas da ONU que promovem os princípios do 
Pacto. As premissas do Pacto foram inspiradas na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, nos Princípios Fundamentais dos Direitos ao Trabalho da 
Organização Mundial do Trabalho (OIT) e dos Princípios do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento. As empresas que desejarem participar devem 
enviar uma carta ao Secretário-Geral da ONU expressando uma clara adesão ao 
Pacto e a seus nove princípios. 
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Como apresentado no Quadro 1, os nove princípios que regem o Pacto 
Global são classificados em três dimensões - direitos humanos, trabalho e meio 
ambiente. 

O Pacto Global não é um instrumento de regulação ou um código de 
conduta, mas uma plataforma baseada em valores que visam a promover a 
educação institucional. Utiliza o poder da transparência e do diálogo para 
identificar e divulgar novas práticas que tenham como base princípios universais, 
como são aqueles dos direitos humanos. Mais de mil empresas já integram o Pacto 
Global em países como Rússia, Brasil, Índia, Alemanha, Noruega, Indonésia, 
Tailândia, Estados Unidos e outros Estados-Membros da ONU. Cada vez mais 
empresas estão respondendo ao apelo, mudando suas estratégias e planos de ação 
para adaptá-los às necessidades da sociedade. 

No Brasil, mais de duzentas empresas, inclusive a Petrobras, participam do 
Pacto Global e assinaram seus nove princípios básicos. São empresas de todos os 
portes e que desenvolvem suas atividades nas mais variadas áreas, como 
educação, energia, vestuário, comunicação e comércio. No País, as Nações Unidas 
têm o apoio do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, que 
promove um diálogo sobre os valores e princípios do Pacto envolvendo vários 
atores sociais como empresas, organizações não-governamentais (ONGs), 
sindicatos e universidades. O Instituto tem cooperado com as empresas brasileiras 
em assuntos fundamentais como trabalho infantil e proteção ao meio ambiente, 
com o objetivo de transformar as palavras de apoio ao Pacto em ações que 
beneficiem centenas de pessoas. 

 
Dimensão  Princípio 

Princípio 1: Apoiar e respeitar a proteção dos direitos humanos 
internacionais dentro de seu âmbito de influência; 

 

Direitos Humanos  
Princípio 2: Certificar-se de que suas corporações não sejam 
cúmplices de abusos em direitos humanos 

Princípio 3: Apoiar a liberdade de associação e o reconhecimento 
efetivo do direito à negociação coletiva; 

Princípio 4: Apoiar a eliminação de todas as formas de trabalho 
forçado e compulsório; 

Princípio 5: Apoiar a erradicação efetiva do trabalho infantil; 

 

 

Trabalho  

 

Princípio 6: Apoiar o fim da discriminação relacionada a emprego e 
cargo. 

Princípio 7: Adotar uma abordagem preventiva para os desafios 
ambientais; 

Princípio 8: Tomar iniciativas para promover maior responsabilidade 
ambiental 

 

Meio ambiente  

Princípio 9: Incentivar o desenvolvimento e a difusão de tecnologias 
ambientalmente sustentáveis. 

Quadro 1 – Nove princípios do Pacto Global 
Fonte: Centro de Informações das Nações Unidas no Brasil. 2005. 

De um modo geral, as empresas têm percebido muitos benefícios e 
oportunidades na adesão ao Pacto Global. Dentre elas, destacam-se: 
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 demonstrar uma posição de liderança no que se refere a uma cidadania 
responsável; 

 compartilhar experiências e ensinamentos com empresas e organizações 
com interesses e opiniões comuns; 

 desenvolver relações com outras empresas, organismos governamentais, 
sindicatos, ONGs e instituições internacionais; 

 estabelecer parcerias com organismos das Nações Unidas, 
especificamente, a Organização Internacional do Trabalho, o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Gabinete da Cúpula dos 
Direitos Humanos; 

 maximizar as oportunidades econômicas, ampliando-se a visão das 
empresas, de modo que elas passem a incluir a componente social em 
suas operações, e aplicando-se políticas e práticas de gestão 
responsáveis. 

 
2. Requisitos de sistemas de gestão 

 

Dentre os referenciais para sistemas de gestão, destacam-se para fins 
dessa tese: a norma brasileira NBR 16001, o Projeto Sigma, que dará origem à 
norma inglesa e a norma francesa Afnor SD 21000. 

A norma brasileira de responsabilidade social – NBR 16001 – estabelece 
requisitos mínimos relativos a um sistema de gestão da responsabilidade social, 
permitindo à empresa formular e implementar uma política e objetivos que 
levem em conta as exigências legais, seus compromissos éticos e sua 
preocupação com a promoção da cidadania e do desenvolvimento sustentável, 
além da transparência das suas atividades. 

Dentre os pontos mais relevantes da norma brasileira NBR 16001, 
destacam-se: 

 aplicabilidade a organizações de todos os portes e tipos: de forma 
geral, o público usual de normas de sistemas de gestão são as grandes 
empresas, porém essa norma foi redigida de tal forma que pudesse ser 
aplicada em organizações de qualquer porte e tipo, assim como a 
instituições e empresas públicas e organizações do terceiro setor que 
tiverem interesse em aplicá-la. Consistentemente, refere-se à 
responsabilidade social organizacional, ao invés de empresarial; 

 entendimento amplo do tema responsabilidade social: a norma assume 
a vanguarda na conceituação de responsabilidade social, ao alinhá-la 
ao desenvolvimento sustentável, incluindo o engajamento e a visão 
dos públicos de interesse. Responsabilidade social é, então, definida 
nessa norma como a relação ética e transparente da organização com 
todas as suas partes interessadas, visando ao desenvolvimento 
sustentável; 
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 necessidade de comprometimento dos funcionários e gestores de todos 
os níveis, especialmente os da alta administração: em diversos pontos 
da norma, destaca-se essa questão, uma vez que se trata de um tema 
transversal; 

 requisitos do sistema de gestão da responsabilidade social: a norma 
explicita que a alta administração deverá definir a política de 
responsabilidade social, consultando as partes interessadas e 
assegurando que a mesma inclua o comprometimento com a promoção 
da ética e do desenvolvimento sustentável. Na etapa de planejamento, 
a organização deverá definir, implementar e manter objetivos e metas 
de responsabilidade social, envolvendo as funções e níveis relevantes 
da organização, bem como as demais partes interessadas. Os objetivos 
e metas deverão abranger onze temas de responsabilidade social, como 
descrito na norma. 

 adoção modelo PDCA, como elemento de integração: a norma segue o 
mesmo modelo Plan-Do-Check-Act adotado com sucesso pelas 
normas das séries ISO 9000 e ISO 14000, o que facilitará a integração 
do tema a sistemas já existentes. As organizações que já estiverem 
familiarizadas com esse sistemas terão mais facilidade para adequar-se 
à NBR 16001 e enfrentarão menos resistências internas na fase de 
implementação. 

 o atendimento aos requisitos da norma não significa que a organização 
seja socialmente responsável, e sim, que possui um sistema de gestão 
da responsabilidade social. 

 

Outro referencial importante é o Projeto Sigma. Esse projeto denominado 
Sustainability Integrated Guidelines for Management – SIGMA – foi lançado 
oficialmente em 1999 pelo British Standards Institute (BSI), organismo 
britânico de normalização, em parceria com as ONGs inglesas Forum for the 
Future e Accountability. 

O projeto Sigma foi elaborado com base no estudo de uma ampla gama de 
códigos de conduta, princípios e diretrizes, desenvolvendo, assim, suas próprias 
diretrizes no sentido de ajudar as organizações a lidar com desafios, riscos e 
benefícios nas esferas econômica, social e ambiental de seus negócios, de modo 
que possam ser, realmente, agentes de transformação para um futuro 
sustentável. 

O projeto Sigma para uma organização sustentável envolve dois 
elementos fundamentais: administrar os cinco tipos de capitais: natural, social, 
humano, construído e financeiro, que refletem a riqueza da organização no 
sentido mais amplo, e o exercício da prestação de contas, com transparência e 
receptividade às partes interessadas, obedecendo a regras e padrões 
estabelecidos. 

As estruturas de seu modelo de gestão estão alinhadas com o conhecido 
PDCA e contemplam as seguintes etapas: i.liderança e visão, etapa na qual se 
define a visão da sustentabilidade e se assegura o apoio da liderança; ii. 
planejamento, quando se decide o que necessita ser feito e aperfeiçoado para 
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melhoria do desempenho; iii. implementação, que objetiva a melhoria de 
desempenho; e iv. avaliação e relato, na qual se verifica se o desempenho está 
melhorando e se os resultados estão sendo comunicados. 

Finalmente, o terceiro referencial selecionado foi a norma francesa Afnor 
SD 21000, desenvolvida em 2003 pela Association Française de Normalisation. 
Essa norma intitula-se ‘Desenvolvimento Sustentável e Responsabilidade Social 
das empresas: guia para os estágios do desenvolvimento sustentável no 
gerenciamento e estratégias das empresas’. 

O objetivo da norma é apoiar executivos em suas reflexões para tomadas 
de decisões estratégicas e operacionais, com base em princípios do 
desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, o guia apresenta propostas para 
adaptar, de modo progressivo, os sistemas de gestão das empresas aos 
parâmetros de desenvolvimento sustentável, tanto em seus aspectos técnicos 
quanto nos aspectos culturais. O guia traz explicações sobre conceitos como 
eco-eficiência, princípio da precaução, governança e responsabilidade social 
empresarial, mostrando a conseqüência dos novos paradigmas de gestão para as 
empresas. Temas como dificuldades de determinação de objetivos e 
implantação de práticas e a compatibilidade entre modelos de gestão e normas 
também são tratados no SD 210000, que tem como fundamento o engajamento 
das partes interessadas com fator de sucesso de qualquer iniciativa no campo da 
sustentabilidade. 

 

3. 
Diretrizes para relatórios de sustentabilidade e engajamento das 
partes interessadas 

 

Global Reporting Initiative (GRI) é um processo internacional de longo 
prazo, com participação ativa de múltiplas partes interessadas, cuja missão é 
desenvolver e divulgar diretrizes para elaboração de relatórios de 
sustentabilidade,  de aplicabilidade global. As diretrizes da GRI são utilizadas 
de maneira voluntária por organizações que desejam elaborar relatórios sobre as 
dimensões econômica, ambiental e social de suas atividades, produtos e 
serviços. O objetivo é auxiliar a organização relatora e suas partes interessadas a 
articular e compreender suas contribuições para o desenvolvimento sustentável. 

Na medida em que o conceito de desenvolvimento sustentável vem se 
tornando um conceito cada vez mais usado em estratégias organizacionais e 
políticas públicas, muitas organizações têm se dedicado ao desafio de colocá-lo 
em prática. A necessidade de avaliação do status de uma empresa e da definição 
de futuras metas, sob a influência de fatores externos, tornou mais urgente a 
definição de indicadores de sustentabilidade amplamente aceitos. 

Conforme a GRI (2002), as diretrizes compreendem uma estrutura para a 
elaboração de relatórios sobre o desempenho econômico, ambiental e social das 
organizações. Apresentam princípios específicos sobre a elaboração de 
relatórios de sustentabilidade; ajudam organizações a apresentar uma visão 
completa e equilibrada de seu desempenho econômico, ambiental e social; 
facilitam a compatibilidade de relatórios de sustentabilidade, levando em conta 
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os aspectos práticos da divulgação de informações por parte de organizações 
dos mais variados tipos; ajudam a estabelecer padrões de referência 
(benchmarking) e a avaliar o desempenho de sustentabilidade relativo a códigos 
de conduta, padrões de desempenho e iniciativas voluntárias; servem como um 
instrumento facilitador da participação das partes interessadas. 

Em outras palavras, as diretrizes da GRI organizam o conceito de 
relatório de sustentabilidade em termos de desempenho econômico, ambiental e 
social segundo a abordagem Triple Bottom Line. Como visto anteriormente, de 
acordo com essa abordagem, a sustentabilidade só pode ser alcançada por meio 
de um equilíbrio nas complexas relações atuais entre necessidades econômicas, 
ambientais e sociais, que não comprometa o desenvolvimento futuro. Apesar 
dessa definição ser a mais adotada atualmente, a GRI reconhece que, como toda 
simplificação de conceitos complexos, essa definição de sustentabilidade tem 
suas limitações. Em determinadas situações, ela pode remeter à noção de que 
cada dimensão deva ser analisada isoladamente, antes de uma abordagem 
integrada. Mesmo assim, a definição da abordagem Triple Bottom Line atingiu 
um certo consenso como uma boa abordagem inicial para um assunto complexo. 
No futuro, a GRI se compromete a aprimorar de forma continuada a estrutura e 
o conteúdo das diretrizes, visando a expressar os consensos sobre a medição de 
desempenho no que se refere ao desenvolvimento sustentável (GRI, 2002). 

De acordo com a instituição, os onze princípios apresentados no 
documento das diretrizes buscam garantir que os relatórios: a) apresentem uma 
visão abrangente do desempenho econômico, ambiental e social da organização, 
descrevendo a contribuição da organização ao desenvolvimento sustentável; b) 
permitam comparações ao longo do tempo e entre organizações distintas; c) 
tratem com credibilidade dos assuntos importantes para as partes interessadas 
(GRI, 2002). 

A norma AccountAbility 1000 (AA1000) foi lançada em 1999, e é 
considerada como a melhor prática, em termos de padrões e normas, por 
aproximar a questão do engajamento das partes interessadas ao balanço social e 
à transparência e ética nas relações da empresa com seus públicos de interesse. 
Foi desenvolvida pelo Institute of Social and Ethical AccountAbility 
(AccountAbility), uma organização baseada no Reino Unido, sem fins 
lucrativos. 

Essa norma fornece um enquadramento conceitual para a questão do 
engajamento das partes interessadas, baseando-se em processo cuja essência é a 
inclusão, e cujo objetivo maior é identificar questões-chave, necessidades e 
interesses das partes interessadas, que permitam estabelecer prioridades e 
definir indicadores de desempenho, metas e respectivas métricas, contribuindo 
para o desenvolvimento de sistemas de auditoria, contabilidade e relatórios de 
sustentabilidade. O enquadramento conceitual contém os princípios de um 
padrão de qualidade, assim como um conjunto de padrões de processo que 
cobrem cinco estágios: planejamento, accounting, auditoria, emissão de 
relatório e gestão de partes interessadas. Isso faz a diferença com relação a 
padrões existentes e constitui uma melhoria em relação a iniciativas anteriores 
de sistemas de gestão como ISO 9001 e ISO 14001. 

A partir do sucesso da AA1000, a instituição deu início em 2002 à criação 
da série AA1000, com o lançamento do padrão AA1000 Assurance Standard. 
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Esse padrão foi elaborado para complementar as diretrizes estabelecidas pelo 
GRI e outras abordagens semelhantes de padronização. É voltado para a coleta 
de dados qualitativos e quantitativos que consubstanciam as informações sobre 
sustentabilidade corporativa das empresas, assim como os sistemas de suporte à 
avaliação de desempenho. 

 
4. 
Iniciativas financeiras 

 

Sem pretender que a revisão dos referenciais financeiros seja exaustiva, 
descrevem-se as séries de índices que visam avaliar e classificar as empresas 
segundo critérios econômicos, sociais e ambientais e de acordo com sua visão de 
longo prazo. Apresentam-se a série Dow Jones Sustainability Group Indexes – 
DJSGI e o FTSE4Good Index.  Na seqüência, apresenta-se também o conjunto de 
princípios de sustentabilidade corporativa, sob o enfoque econômico, denominado 
The Equator Principles. 

O Índice Dow Jones de Sustentabilidade - Dow Jones Sustainability Index 
(DJSI) foi lançado em 1999 pela Dow Jones Indexes e a Sustainable Asset 
Management - SAM, gestora de recursos suíça especializada em empresas 
comprometidas com responsabilidade social, ambiental e cultural. Foi o primeiro 
indicador de desempenho das empresas líderes em sustentabilidade, em nível 
global, e vem sendo considerado como uma das principais ferramentas de 
benchmarking para empresas genuinamente interessadas em questões de 
sustentabilidade e que almejam um desempenho superior, em termos financeiros, 
sociais e ambientais. Conforme Dow Jones (1999), esse desempenho superior está 
diretamente relacionado ao comprometimento das empresas com cinco princípios 
de sustentabilidade corporativa, a saber: 

 inovação tecnológica de produtos e processos; 

 governança corporativa, incluindo gestão corporativa, capacidades 
organizacionais, cultura corporativa e relacionamentos com as partes 
interessadas; 

 relações com acionistas, baseadas nas previsões de retorno financeiro e 
crescimento econômico de longo prazo; 

 liderança industrial, demonstrando atuação socialmente responsável e 
comprometida com a visão de sustentabilidade; 

 promoção de bem estar social. 

Tais princípios facilitam a quantificação do desempenho sustentável de 
empresas (especialmente as do setor financeiro), que buscam oportunidades de 
sustentabilidade, evitando seus riscos. A Dow Jones & Co define sustentabilidade 
corporativa como uma abordagem de negócios para criar valor aos acionistas no 
longo prazo ao abraçar oportunidades e administrar riscos derivados de elementos 
econômicos, ambientais e sociais. Cada uma destas dimensões tem critérios de 
avaliação gerais e específicos por setor. 
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Os critérios gerais baseiam-se em desafios globais de sustentabilidade e 
incluem práticas de gestão tradicionais e medidas de desempenho aplicáveis a 
todas as indústrias, como governança corporativa, desempenho e gestão 
ambiental, direitos humanos, gestão da cadeia de suprimentos, gestão de risco e de 
crises, e práticas trabalhistas. Estes critérios respondem por aproximadamente 
60% da avaliação feita pelo DJSI World. 

Os critérios específicos levam em consideração os desafios e tendências de 
cada setor de atividade. Eles refletem as forças econômicas, ambientais e sociais 
que condicionam o desempenho de sustentabilidade de um determinado setor, 
representando aproximadamente 40% da avaliação. Embora o DJSI World não 
exclua nenhum setor, há subíndices que deixam de fora empresas dos setores de 
bebidas alcoólicas, jogos de azar, cigarros e armamentos, além de um subíndice 
que exclui todos estes setores. 

A inclusão de uma empresa no DJSI confere-lhe diversos benefícios, 
tangíveis e intangíveis: i. reconhecimento público da liderança industrial em áreas 
estratégicas de dimensão econômica, ambiental e social; ii. reconhecimento de 
importantes grupos de interesse tais como legisladores, clientes e empregados; iii. 
resultados visíveis imediatos e de grande impacto, tanto internamente como 
externamente, visto os resultados serem publicamente anunciados e as empresas 
ficarem associadas ao símbolo oficial  de “Member of DJSI”; iv. benefícios 
financeiros resultantes dos investimentos baseados no Índice. 

O DJSGI é na verdade uma série de 20 diferentes índices derivados do Dow 
Jones General Index – DJGI e compreende 71 itens classificados em três 
dimensões - econômica, ambiental e social, conforme apresentado no Quadro 2. 

 
Dimensão Critérios Itens 

Governança corporativa  1 a 11  
Relações com investidores  12 a 14  
Planejamento estratégico  15 a 16 
Sistemas de avaliação de desempenho (scorecards) 17 a 18 
Gerenciamento de risco e crises  19 a 22  
Códigos de conduta, combate à corrupção e suborno 23 a 28 

 
 
 

Econômica 

Sistemas de marketing de relacionamento  (CRM)  29 a 31  
Gestão ambiental  32 a 37  
Desempenho ambiental  (eco-eficiência)  38 

 
Ambiental 

Relações ambientais  39 
Indicadores de práticas de trabalho   40 a 43 
Desenvolvimento do capital humano  44 a 48 
Atração e retenção de talentos  49 a 58 
Gestão do conhecimento e aprendizagem organizacional  59 a 61 
Padronização de fornecedores  62 a 63 
Engajamento das partes interessadas  64 a 66 
Cidadania corporativa e filantropia  67 a 70 

 
 
 

Social 

Relatório social  71 

Quadro 2 – Estrutura do índice Dow Jones de sustentabilidade 
Fonte: Dow Jones Indexes (1999) 
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As empresas membro do World Business Council for Sustainable 
Development - WBCSD figuram com destaque na série Dow Jones Sustainability 
Group Indexes – DJSGI, liderando 11 das 18 classificações dos chamados “super-
setores”. No total, 71 empresas membro estão agora incluídas no DJSI Mundial e 
36 no DJSI STOXX. O resultado da revisão anual de 2005 dos Dow Jones 
Sustainability Group Indexes foram anunciados no dia 7 de setembro de 2005, 
pelo Sustainable Assets Management – SAM. Os resultados também fornecem 
informações detalhadas sobre desenvolvimentos recentes de sustentabilidade no 
contexto empresarial e revelam que a sustentabilidade continua seu movimento a 
partir das estratégias corporativa e tecnológica até a oferta de produtos e serviços 
sustentáveis. 

Segundo as conclusões da Revisão do DJSI de 2005, as empresas estão 
convergindo para temas de sustentabilidade de primeira geração, tais como 
governança corporativa e relatórios ambientais. A transparência e 
responsabilidade social em toda a cadeia de suprimento estão cada vez mais 
visíveis por meio das políticas e mecanismos de controle. Os indicadores de 
sustentabilidade estão mais e mais ligados aos acionadores de valor financeiro e 
integrados aos relatórios anuais das empresas. Elas também estão percebendo 
melhor, apoiadas na visão sistêmica de sustentabilidade, a importância da gestão 
estratégica da tecnologia e da inovação para o seu sucesso. Destaca-se no 
relatório, que embora o desempenho da sustentabilidade continue avançando por 
todos os setores, existe espaço substancial para o progresso da sustentabilidade na 
agenda das empresas. 

O segundo índice aqui analisado é o FTSE4good, que foi criado em 2001 
com o compromisso de elevar o padrão para a entrada de empresas no índice à 
medida que boas práticas de responsabilidade corporativa emergissem. A idéia é 
desafiar as empresas a melhorar suas práticas ambientais e de direitos humanos. 
Até 2005, o número de empresas listadas pelo FTSE4good subiu de 700 para 900. 
Mais de 100 foram excluídas do índice. 

Os critérios do FTSE4good foram desenhados para incentivar as empresas a 
administrar os impactos sociais, éticos e ambientais de suas atividades. O objetivo 
é fazer com que as empresas:  

 compreendam como elas afetam o ambiente e a sociedade na qual operam; 
 publiquem uma política clara que estabeleça diretrizes amplas e defina 

objetivos e metas para melhorar sua performance; 
 estabeleçam sistemas de gestão que definam processos operacionais para 

garantir que a política seja implementada e que os riscos sejam administrados; 
 implementem mecanismos apropriados para medir e melhorar sua 

responsabilidade corporativa; 
 comuniquem todos estes pontos e consultem as partes interessadas 

regularmente. 

São excluídos da composição do índice fabricantes de cigarros e de sistemas 
completos ou partes de armamentos, proprietários ou operadores de estações de 
energia nuclear e empresas envolvidas na extração ou processamento de urânio. 
Empresas que vendem substitutos ao leite materno também eram excluídas, mas a 
exclusão foi revista e estas empresas já podem fazer parte do índice. Atualmente, 
o FTSE4good está desenvolvendo critérios para avaliar as empresas quanto à 
corrupção e pagamento de suborno e à mineração de urânio. A intenção é rever 
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todas as exclusões do índice, assim que critérios apropriados para a avaliação das 
empresas forem desenvolvidos. 

Apresenta-se o último referencial da categoria das iniciativas financeiras, 
conhecido como The Equator Principles. Grandes empreendimentos normalmente 
trazem problemas sociais e ambientais à população, quando não são amplamente 
estudados e planejados. Para garantir o sucesso dos projetos, com 
responsabilidade, em junho de 2003 a  International Finance Corporation (IFC), 
instituição vinculada ao Banco Mundial que fornece financiamentos a projetos da 
iniciativa privada, criou uma série de exigências que compõem esse referencial. 
The  Equator Principles  consistem de diretrizes  socioambientais endereçadas 
para instituições financeiras que irão fornecer financiamentos acima de US$ 50 
milhões às empresas. A primeira instituição brasileira a fazer parte do acordo é o 
Unibanco. No mundo, existem 23 instituições que aderiram aos princípios, como 
ABN Amro, Bank of America, Barclays, BBVA, CIBC, Citigroup, HSBC, 
Mizuho Corporate Bank, Royal Bank of Canadá, Royal Bank of Scotland, entre 
outras. 

A aplicação dos conceitos é baseada no estabelecimento de um rating 
socioambiental, feito pelas instituições financeiras. Assim, os projetos serão 
classificados em A (alto risco), B (médio risco) ou C (baixo risco). Isso significa 
que os projetos apresentados pelas empresas devem conter informações como 
risco ambiental, proteção à biodiversidade e uso de energias renováveis; proteção 
à saúde e à diversidade cultural e étnica; adoção de sistemas de saúde e segurança 
ocupacional e prevenção contra incêndios; avaliação de impactos 
socioeconômicos; eficiência na produção, distribuição e consumo de recursos 
hídricos e energia; mecanismos de prevenção e controle de poluição; entre outras, 
para serem avaliadas pela instituição financeira. 
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Anexo 2 
Glossário do processo de formulação da estratégia tecnológica no 
modo sustentável 
 
 
 
1. Conceitos básicos 

Condicionantes de Futuro 
Fenômenos ou situações que exercerão influência marcante no ambiente do 
negócio, no horizonte de tempo explorado pela análise do ambiente externo. 

Tendências Tecnológicas 
Perspectivas tecnológicas cuja direção já é suficientemente consolidada para se 
admitir a manutenção do seu rumo presente durante o período de análise 
considerado. 

Sinais de Mudança 
São tecnologias que podem provocar mudanças radicais no futuro e que são ainda 
embrionárias. 

Fator Tecnológico 
Um fator tecnológico é um agrupamento lógico de tecnologias que podem 
contribuir para os negócios atuais e futuros da empresa. 

Tecnologia  
È o conjunto de conhecimentos teóricos e práticos aplicados no desenvolvimento 
de produtos, processos e serviços. Do ponto de vista empresarial, a tecnologia é 
capaz de sustentar um ou mais objetivos estratégicos da área de negócios, bem 
como pode representar uma oportunidade tecnológica de longo prazo, quando 
tecnologia emergente. No último caso, novas tecnologias têm o potencial de 
reorientar ou até mudar radicalmente o posicionamento estratégico da empresa,  
conforme preconizado no modelo de 4ª geração de P&D (Miller e Morris, 1999) e 
representado na figura abaixo. 
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Tecnologias Associadas  
Conjunto de tecnologias associadas a um fator tecnológico. 
 
Tecnologia Crítica 
Trata-se de tecnologia altamente sustentável e com hiato tecnológico significativo 
para se fazer frente a um ou mais desafios da área de negócio, no horizonte da 
análise estratégica. 
 
Cenário Tecnológico é a descrição do futuro de um sistema e seu contexto e dos 
caminhos ou trajetórias que os ligam à situação inicial desse sistema e seu 
contexto. Compreende a análise das  tendências tecnológicas  e dos sinais de 
mudança do ambiente tecnológico referente ao fator tecnológico e suas 
tecnologias associadas, bem como as implicações de eventos futuros para a 
estratégia da empresa, em um determinado horizonte de tempo. Busca-se 
responder as seguintes questões:  

1. Quais as tendências tecnológicas referentes ao fator? Referem-se a tecnologias 
em desenvolvimento ou maduras? Se possível, fornecer uma perspectiva 
histórica. 

2. Quais as tecnologias emergentes e novos desenvolvimentos relacionados ao fator 
que merecem atenção da emrpesa? Em geral, são de dois tipos: i. tecnologias 
emergentes dentro de uma mesma plataforma tecnológica; ii. tecnologias de 
ruptura que venham a constituir novas plataformas tecnológicas (breakthroughs). 

3. O que os concorrentes estão desenvolvendo com relação às tecnologias do fator 
(emergentes e em crescimento) e qual o posicionamento tecnológico dessas 
empresas? Quem lidera tecnologicamente e quem é seguidor?  

4. O que as instituições de P&D, nacionais e internacionais, estão desenvolvendo 
com relação a essas tecnologias e qual o estágio de maturidade dos projetos? 
Comentar sobre potenciais parceiros tecnológicos para a empresa. 

5. Qual a visão de futuro em relação às tecnologias consideradas nas questões 2 e 3? 
Quais as trajetórias possíveis para seu desenvolvimento? Rotas alternativas? 
Novas aplicações? Vincular esta resposta ao mapa tecnológico mundial.  

Diretrizes Tecnológicas  
Diretrizes  que estabelecem as orientações estratégicas para a seleção e 
priorização dos projetos de P,D&E, com base na avaliação das necessidades dos 
clientes, na análise dos cenários tecnológicos e das competências do sistema 
tecnológico da empresa. São formuladas para cada fator tecnológico. 

Diretrizes de Gestão Tecnológica  
Diretrizes que orientam a gestão do sistema tecnológico da empresa  e seus 
subsistemas, no que se refere à gestão estratégica, à gestão operacional, à 
aprendizagem e crescimento e à articulação externa e atuação internacional. Mais 
especificamente, orientam a alocação de recursos para as atividades de P&D, a 
atribuição de responsabilidades e papéis, a criação de programas tecnológicos e 
balizam a articulação externa e atuação internacional.  
São formuladas com base em: melhores práticas internas e externas de gestão 
tecnológica; políticas corporativas estabelecidas no Plano Estratégico da empresa;  
premissas específicas de cada processo de formulação da estratégia tecnológica. 
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2. Conceitos adotados na análise estratégica das tecnologias  

Maturidade Tecnológica 

O conceito de maturidade tecnológica indica o estágio de evolução de uma dada 
tecnologia, indicando a existência de campo de ação para avanço adicional e 
considerando o estado- da- arte em nível mundial (Roussel et al., 1991).  As 
tecnologias são classificadas como embrionárias, em crescimento, maduras e pós-
maduras, conforme apresentado na figura abaixo. 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

 
A Tabela a seguir descreve as  características de cada estágio de maturidade de 
uma determinada tecnologia em relação ao estado-da-arte mundial. 
 

 

Estágio Grau 
Caracterização 

Referência: estado-da-arte em nível mundial 

Embrio- 
nária 

 
 
 

1 

 Mudança acelerada da base de conhecimento tecnológico; 
 Disseminação restrita do know-how tecnológico nos organismos 

de P&D e empresa; 
 Aplicação efetiva da tecnologia nos processos industriais é 

inexistente ou restrita; 
 Domínio da tecnologia pelos concorrentes é baixo; 
 Intensidade de recursos físicos e financeiros para a geração da 

tecnologia é crescente. 

Cresci-
mento 

 
 
 

2 

 Mudança na base de conhecimento tecnológico ainda é rápida, 
porém mais lenta do que na fase embrionária; 

 Disseminação do know-how tecnológico nos organismos de P&D 
e empresas começa a se intensificar; 

 Aplicação efetiva da tecnologia nos processos industriais é 
crescente; 

 Domínio da tecnologia pelos concorrentes é médio; 
 Intensidade de recursos físicos e financeiros para a geração ou 

aperfeiçoamento da tecnologia é continua crescente. 
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Madura 

 
 
 

3 

 Mudança na base de conhecimento tecnológico é lenta; 
 Disseminação ampla do know-how tecnológico nos organismos 

de P&D e empresas; 
 Aplicação efetiva da tecnologia nos processos industriais é 

intensa; 
 Domínio da tecnologia pelos concorrentes é alto; 
 Intensidade de recursos físicos e financeiros para a geração ou 

aperfeiçoamento da tecnologia decresce. 

Pós-madura 

 
 
 
 

4 

 Praticamente não ocorre mudança na base de conhecimento 
tecnológico; 

 Disseminação ampla do know-how tecnológico nos organismos 
de P&D e empresas; 

 Aplicação efetiva da tecnologia nos processos industriais é 
intensa, ou a tecnologia já está sendo substituída por outras mais 
recentes; 

 Domínio da tecnologia pelos concorrentes é alto; 
 Intensidade de recursos físicos e financeiros para a geração ou 

aperfeiçoamento da tecnologia é baixa, podendo ocorrer até 
abandono da linha de P&D pelos organismos ou empresas. 

 
 

Mapa Tecnológico do Fator em nível mundial e da empresa  
 

A construção do Mapa Tecnológico (Technological Roadmap)  propicia que a 
emrpesa capture um conhecimento organizacional sobre questões estratégicas do 
negócio, bem como sinais de mudança no ambiente de tecnológico externo que 
possam impactar tanto os negócios atuais quanto a criação de negócios e 
mercados futuros. O processo de construção permite também que se estruture esse 
conhecimento, sob os aspectos de know-why, know-what, know-how e know-when, 
facilitando posteriormente a identificação de áreas críticas de decisão ao longo das 
trajetórias tecnológicas desenhadas no Mapa Tecnológico.  
 
Com a construção do mapa, torna-se possível antecipar as trajetórias das 
tecnologias associadas ao fator tecnológico e identificar os principais desafios de 
sua evolução tecnológica no mundo. Os resultados desta atividade apoiarão os 
esforços de construção do Mapa Tecnológico da emrpesa referente ao mesmo 
fator tecnológico e complementa a elaboração dos cenários tecnológicos, como 
descrito nesse Anexo. 
 
A figura representa esquematicamente um modelo genérico de technology 
roadmap em suas diversas camadas: mercado, produto / produção e tecnologia 
(inovação e P&D). A partir do desenho das trajetórias tecnológicas tendo como 
template básico a figura da p. 5, as seguintes perguntas devem ser respondidas: 
 

1. Qual a trajetória de cada tecnologia associada em relação aos quatro 
estágios de desenvolvimento tecnológico, na linha do tempo, no mundo? E 
qual o posicionamento tecnológico da empresa em relação a essas 
trajetórias? 
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2. Quais as relações de causa e efeito entre as várias trajetórias representadas 
no mapa tecnológico? 

3. Quais são os desafios tecnológicos e metas a serem alcançadas em cada 
desafio no mundo? e o que isso implica para a estratégia da empresa?   

4. Que novas tecnologias iniciarão novos ciclos de P&D, protótipo, 
implantação e disseminação? A empresa deveria iniciar que novos ciclos 
de P&D?  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Impacto Competitivo 
O impacto competitivo é um conceito que reflete o potencial de uma dada 
tecnologia em mudar a posição competitiva da empresa, conforme apresentado no 
Quadro a seguir.  

Impacto 
Competitivo  

Grau  Caracterização 
 

Baixo 

 

1 

 Influencia pouco a posição competitiva da empresa; 
 Não oferece oportunidades para redução de custos ou 

elevação de receitas no negócio; 
 Não oferece oportunidades para diferenciação de processos 

ou de produtos frente à concorrência. 

Médio  

 

2 

 Capaz de manter a posição competitiva (indicadores de 
negócio) da empresa, sem melhoria de posição, pois as 
inovações referem-se a tecnologias maduras; 

 Oferece poucas oportunidades para redução de custos ou 
elevação de receitas no negócio; 

 Oferece poucas oportunidades para diferenciação de 
processos ou de produtos frente à concorrência. 

Te
ch
no
log
y P
us
h

Ma
rke
t P
ull

Passado Presente Curto prazo Visão
Tempo

know-when

know-why

know-what

know-how

• Mercado/ 
Consumidores/
Concorrentes/ 
Fornecedores

• Tendências/ Sinais 
de Mudança

• Marcos tecnológicos

Longo Prazo 

• Produtos/Serviços/
Aplicações 

• Capacidades de 
produção 

• Desempenho/ 
Sistemas 

• Processos/ Riscos

•Disseminação das
tecnologias

•Inovação tecnológicas

• Viabilidade técnico-
econômica

• Experiência piloto    
• Desenvolvimento 
• Pesquisa
exploratória 

know-how
Te
ch
no
log
y P
us
h

Ma
rke
t P
ull

Passado Presente Curto prazo Visão
Tempo

know-when

know-why

know-what

know-how

• Mercado/ 
Consumidores/
Concorrentes/ 
Fornecedores

• Tendências/ Sinais 
de Mudança

• Marcos tecnológicos

Longo Prazo 

• Produtos/Serviços/
Aplicações 

• Capacidades de 
produção 

• Desempenho/ 
Sistemas 

• Processos/ Riscos

•Disseminação das
tecnologias

•Inovação tecnológicas

• Viabilidade técnico-
econômica

• Experiência piloto    
• Desenvolvimento 
• Pesquisa
exploratória 

know-how

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0212250/CA



 

 

246 

                                                                
 

Alto  

 

3 

 Capaz de melhorar a posição competitiva (indicadores de 
negócio) da empresa, pela introdução de inovações 
incrementais referentes a tecnologias em crescimento; 

 Oferece algumas oportunidades para redução de custos ou 
elevação de receitas no negócio; 

 Oferece algumas oportunidades para diferenciação de 
processos ou de produtos frente à concorrência. 

Muito alto  

 

4 

 Capaz de manter a liderança da empresa ou de mudar 
significativamente sua posição competitiva (indicadores de 
negócio), pela introdução de inovações radicais e 
incrementais avançadas; 

 Oferece muitas oportunidades para redução de custos ou 
elevação de receitas no negócio; 

 Oferece muitas oportunidades para diferenciação de 
processos ou de produtos frente à concorrência. 

Notas:  
1.  Para o horizonte do Plano Estratégico da empresa: o impacto competitivo dever ser 

avaliado, confrontando-se cada tecnologia com os objetivos estratégicos da área de negócio 
(Plano de Negócio). 

2.  Para horizontes mais longos: o impacto competitivo deve refletir o exercício de prospecção 
tecnológica a ser conduzido pelas RIT, avaliando-se o potencial de novas tecnologias em 
reorientar ou até mudar radicalmente o posicionamento estratégico da empresa. A ênfase 
desse exercício prospectivo é a avaliação de como e quanto os desenvolvimentos tecnológicos 
de longo prazo podem impactar a sustentabilidade dos negócios, em uma visão de futuro que 
transcende os objetivos e metas da área de negócio, dentro do horizonte do Plano Estratégico 
da empresa. 

 
Impacto Socioambiental 

O conceito de impacto socioambiental indica o potencial de uma dada tecnologia 
em mudar a posição de sustentabilidade da empresa, pelo seu impacto nos 
chamados fatores socioambientais de negócio, a saber: melhorias nas relações 
com os públicos de interesse; melhoria ambiental de processo; oferta de produtos 
e serviços ambientalmente sustentáveis; crescimento da(s) economia(s) local(is); 
desenvolvimento de fornecedores; melhoria da qualidade de vida das 
comunidades vizinhas e da sociedade em geral; fortalecimento de competências 
da empresa e dos parceiros tecnológicos; melhoria dos aspectos de SMS 
(segurança, meio-ambiente e saúde) da empresa. 
 

Os graus de impacto socioambiental decorrentes da adoção de uma determinada 
Tecnologia Associada nos processos da empresa poderão variar de 1 a 4, 
conforme descrito no quadro a seguir. 
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Impacto 
socioambiental  

Grau  Caracterização 
 

Negativo 1 
A incorporação da tecnologia em processos, produtos e 
serviços da empresa impacta negativamente a maioria 
dos fatores socioambientais de negócio. 

Sem impacto 
positivo ou negativo 2 

A incorporação da tecnologia em processos, produtos e 
serviços da empresa não impacta positiva ou 
negativamente os fatores socioambientais de negócio. 

Positivo 3 
A incorporação da tecnologia em processos, produtos e 
serviços da empresa impacta positivamente ao menos 
alguns dos fatores socioambientais de negócio. 

Muito positivo 4 
A incorporação da tecnologia em processos, produtos e 
serviços da empresa impacta muito positivamente ao 
menos alguns dos fatores socioambientais de negócio. 

 

Apresenta-se a seguir a descrição dos fatores socioambientais de negócio, como 
uma adaptação da concepção de Elkington (1999) e SustAinability (2003) para a 
gestão tecnológica. 

Fator socioambiental de 
negócio 

Caracterização 
 

Melhoria das relações 
com públicos de interesse 

Trata do engajamento da empresa com seus públicos de 
interesse, em relação às questões de desenvolvimento 
tecnológico sustentável, buscando a melhoria de suas 
relações com os principais públicos que estejam 
relacionados direta e indiretamente com o desenvolvimento 
da tecnologia. 

Melhoria ambiental de 
processo 

Trata do potencial de melhorias ambientais de processo 
propiciadas pela incorporação da tecnologia, incluindo 
modificações de processo, busca de eco-eficiência, 
minimização de resíduos e de emissões, minimização do 
uso de transportes na produção, redução dos impactos 
ambientais nos habitats naturais, dentre outros. 

Produtos e serviços 
ambientalmente 
sustentáveis 

Trata da contribuição da tecnologia para a oferta de novos 
produtos ou serviços ambientalmente sustentáveis. 
(Exemplo: ciclo de vida do produto) 

Crescimento da economia 
local e desenvolvimento 
de fornecedores 

Trata da contribuição da tecnologia para que a empresa 
possa atender seus compromissos com a geração de 
benefícios econômicos para a comunidade em que funciona 
e para a economia em geral, apoiando seu desenvolvimento 
e fortalecendo sua capacidade de gerar riqueza. Inclui o 
potencial de desenvolvimento de fornecedores locais para o 
treinamento de pessoal, inovação tecnológica e melhoria 
nas técnicas e padrões de gestão, especialmente quando se 
tratar de pequenas e médias empresas. 
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Melhoria da qualidade de 
vida das comunidades 
vizinhas e da sociedade 
em geral 

Trata da contribuição da tecnologia para que a empresa 
possa atender seus compromissos com o desenvolvimento 
social da comunidade (além do desenvolvimento 
econômico) e a satisfação das necessidades da sociedade 
em geral, em termos de oferta de produtos e serviços 
sustentáveis, do ponto de vista ambiental, econômico e 
social. 

Fortalecimento das 
competências da empresa 
e dos parceiros 
tecnológicos 

Trata da contribuição dos desenvolvimentos tecnológicos 
para a geração e fortalecimento de competências da 
empresa relacionadas ao fator tecnológico em questão. 
Inclui o fortalecimento de competências de parceiros 
tecnológicos com os quais a empresa interage e coopera. 

Melhoria dos aspectos de 
SMS 
da empresa (segurança, 
meio-ambiente e saúde) 

Trata da contribuição da tecnologia para que a empresa 
possa proporcionar um ambiente de trabalho seguro, 
saudável e de alta qualidade para seus empregados e 
terceirizados. 

 
Sustentabilidade das Tecnologias Associadas 

O grau de sustentabilidade de cada tecnologia associada é obtido a partir dos 
respectivos graus de impacto competitivo e de impacto socioambiental que lhe 
foram conferidos nas etapas anteriores da análise estratégica. 
A sustentabilidade pode ser avaliada como baixa, média e alta, conforme 
representado no gráfico e na tabela abaixo. 
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Sustentabilidade Impacto competitivo (y) Impacto socioambiental (x) 

1 1 
1 2 
1 3 

 
Baixa 

2 1 
1 4 
2 2 
2 3 
2 4 
3 1 
3 2 
3 3 

 
 
 
 

Média 

4 1 
3 4 
4 2 
4 3 

 
 

Alta 

4 4 
 

 

Posicionamento Tecnológico Atual e Futuro 

Conceito que indica o grau de domínio da tecnologia associada pela empresa, em 
comparação com o estado-da-arte no mundo. O posicionamento tecnológico é 
definido para dois momentos distintos: 

 atual: indica o posicionamento tecnológico da empresa por ocasião da 
análise estratégica. 

 futuro: indica o posicionamento tecnológico que a empresa deseja obter 
no horizonte de tempo da análise estratégica. 

Tanto o posicionamento tecnológico atual quanto o futuro são objeto de revisão a 
cada ciclo de planejamento tecnológico. 

Posicionamento 
Tecnológico  

Grau  Caracterização 

Fraco 1 

 Incapaz ou com dificuldades de manter a sustentabilidade 
dos negócios da empresa, em suas três dimensões: 
econômica, ambiental e social; 

 Perda de posição tecnológica diante dos concorrentes e 
instituições de P&D; 

 Incapaz de estabelecer um curso independente no 
desenvolvimento tecnológico. 

Continua...
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Favorável 2 

 Capaz de manter a sustentabilidade (econômica, 
ambiental e social) dos negócios da empresa, com 
potencial de melhoria; 

 Capaz de expressar novas direções para o 
desenvolvimento tecnológico, porém somente em nichos 
tecnológicos; 

 Competência e eficácia tecnológicas favorecem a 
sustentação da posição competitiva da empresa, com 
potencial de diferenciação junto à concorrência. 

Forte 3 

 A atuação tecnológica da empresa, com relação à 
tecnologia em questão a diferencia dos concorrentes e 
contribui de forma significativa para a sustentabilidade 
dos negócios atuais e futuros; 

 Capaz de expressar ação técnica independente e 
estabelecer novas direções para o desenvolvimento 
tecnológico, no âmbito do ambiente externo; 

 Competência e eficácia tecnológicas são reconhecidas 
internacionalmente. 

Predominante 4 

 Liderança tecnológica reconhecida pela indústria e 
instituições de P&D, em nível mundial, e a concorrência 
tenta alcançá-la. Essa posição contribui fortemente para a 
sustentabilidade (econômica, ambiental e social) dos 
negócios atuais e futuros; 

 Determina o ritmo e a direção no desenvolvimento 
tecnológico, no âmbito do ambiente externo; 

 Excelência tecnológica que se destaca entre as melhores 
do mundo. 

Estratégia Tecnológica 

A estratégia tecnológica compreende um conjunto de: 

 diretrizes tecnológicas com prioridade estabelecida; 

 posturas estratégicas; e 

 diretrizes de gestão tecnológica. 
 
As duas primeiras são definidas a partir da análise das Tecnologias Associadas 
com relação à sua maturidade, ao seu grau de sustentabilidade (soma do impacto 
competitivo e impacto socioambiental) e ao posicionamento tecnológico atual e 
futuro da empresa, comparado com o mercado. Dessa análise, resulta uma 
proposta de diretrizes tecnológicas com suas respectivas prioridades e de posturas 
estratégicas para o desenvolvimento e disponibilização de cada tecnologia. Em 
seguida, para o Fator Tecnológico como um todo, estabelece-se uma “lei de 
formação” para esses movimentos, identificando-se as diretrizes e posturas 
predominantes ou preferenciais no nível das Tecnologias Associadas. 
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Diretrizes Tecnológicas 

São diretrizes que estabelecem as orientações estratégicas para a seleção e 
priorização dos projetos de P&D, com base na avaliação das necessidades dos 
clientes, na análise dos cenários tecnológicos e das competências do Sistema 
Tecnológico da empresa. 
As Diretrizes Tecnológicas são estabelecidas inicialmente para cada Tecnologia 
Associada e posteriormente para o Fator Tecnológico como um todo. São 
expressas da seguinte forma: 

 ampliar o domínio tecnológico em... 
 manter o domínio tecnológico em... 
 reduzir os esforços tecnológicos em... 

 
Elas são formuladas com base: 

 na análise da ‘Maturidade versus Posicionamento Tecnológico’ da 
tecnologia associada para cada uma delas, observando-se: 

 o grau de maturidade atual versus posicionamento tecnológico 
atual; 

 o grau de maturidade futuro versus posicionamento tecnológico 
futuro; e 

 o hiato do posicionamento tecnológico da empresa versus evolução 
esperada da tecnologia;  

 na generalização ou estabelecimento de uma “lei de formação” para 
esses movimentos relativamente ao Fator Tecnológico como um todo. 

 em casos de forte dispersão, as diretrizes tecnológicas devem ser 
enunciadas, caso a caso, por subgrupos de tecnologias associadas. 

Postura Estratégica 

A Postura Estratégica é uma orientação quanto à modalidade de gestão 
tecnológica segundo a qual as Tecnologias Associadas a um dado Fator 
Tecnológico deverão ser desenvolvidas. São as seguintes as Posturas Estratégicas 
possíveis de serem recomendadas: 

 desenvolvimento exclusivo:feito sem a participação de qualquer outra 
entidade; 

 desenvolvimento conjunto sem concorrentes: feito por meio de 
parcerias, projetos multicliente etc, contando com a participação de 
outras entidades, desde que não sejam empresas concorrentes; 

 desenvolvimento conjunto com concorrentes: feito por meio de 
parcerias, projetos multicliente etc, com a participação de outras 
entidades, que poderão até mesmo ser empresas concorrentes; 

 aquisição: a tecnologia deverá ser adquirida no mercado. O esforço 
empreendido pela empresa terá como objetivo a sua absorção e eventual 
adaptação; 
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 monitoração tecnológica: a tecnologia deverá ser acompanhada pela 
Rede do respectivo Fator Tecnológico. 

A recomendação deve levar em conta os seguintes parâmetros: 

 o posicionamento tecnológico atual e futuro e o hiato tecnológico 
correspondente; 

 a sustentabilidade da tecnologia (soma do impacto competitivo e 
impacto socioambiental); 

 o grau de maturidade da tecnologia em nível mundial; 

 os resultados da análise dos públicos de interesse. 

 
Nota:  A Postura Estratégica recomendada para um dado Fator deve ser 

entendida como predominante ou preferencial, ou seja, havendo 
dificuldade ou impossibilidade em praticá-la, isso não exclui as demais. 
Em caso de forte dispersão, poderão ser recomendadas as posturas 
estratégicas caso a caso. 

 

Grau de Esforço para Implantar a Diretriz Tecnológica 

A análise do grau de esforço necessário para a implantação de uma diretriz 
tecnológica considera a alocação de recursos humanos e financeiros, bem como a 
necessidade de capacitação e infra-estrutura para o desenvolvimento das 
tecnologias em questão. Pode ser: 

 alto: há necessidade de significativa alocação de recursos e capacitação 
para o desenvolvimento das tecnologias em questão (grau 5); 

 médio: há necessidade de alocação adicional de recursos e capacitação 
para o desenvolvimento das tecnologias em questão (grau 3); 

 baixo: os recursos atuais e capacitação são suficientes para o 
desenvolvimento das tecnologias em questão (grau 1). 

 

Risco Associado à Tecnologia 
É medido pelo grau de incerteza tecnológica e comercial associados à tecnologia 
em questão. 
 

 alto: a tecnologia encontra-se em estágio embrionária no mundo e seu 
desenvolvimento é de complexidade alta; incerteza tecnológica e 
comercial altas (grau 5); 

 médio: a tecnologia está em crescimento e seu desenvolvimento é de 
complexidade média a alta; podem ser consideradas nessa faixa: i. 
tecnologias com incerteza tecnológica e comercial de média a alta; ii. 
tecnologias com incerteza tecnológica alta e incerteza comercial baixa; 
iii. tecnologias com incerteza tecnológica baixa e incerteza comercial 
alta (grau 3); 
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 baixo: a tecnologia é madura e seu desenvolvimento é de complexidade 
baixa; tecnologias com incerteza tecnológica e comercial baixas (grau 
1). 

 

Risco
comercial

Risco
tecnológico

Baixo

Médio Alto
Risco associado

à tecnologia
Médio

 

Portfolio Tecnológico Estratégico 
O portfolio tecnológico estratégico representa graficamente a síntese dos 
resultados de toda a análise estratégica e deve ser construído em dois níveis: i. 
individual de cada fator tecnológico, plotando-se suas Tecnologias Associadas; ii. 
geral, plotando-se todos os Fatores Tecnológicos, para se obter uma visão 
sistêmica do direcionamento tecnológico da área de negócio. 
No primeiro nível, avaliam-se inicialmente as Tecnologias Associadas a um 
determinado Fator, em duas modalidades de portfolio: i. sustentabilidade x grau 
de esforço para implantação da Diretriz Tecnológica; ii. sustentabilidade x risco 
associado à tecnologia. Como resultado, o posicionamento estratégico das 
Tecnologias Associadas poderá variar entre os níveis A e D, conforme esquema 
abaixo. 
No segundo nível, sistêmico, identifica-se o posicionamento estratégico 
predominante ou preferencial de cada Fator Tecnológico, em função dos 
resultados do primeiro nível de análise e segundo visão gerencial. Da mesma 
forma que no nível anterior, o posicionamento estratégico dos Fatores 
Tecnológicos poderá variar entre os níveis A e D, conforme esquema abaixo. 
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Matriz de Alinhamento Tecnológico e de Oportunidades de Longo Prazo 

A Matriz de Alinhamento Tecnológico e de Oportunidades de Longo Prazo é 
uma ferramenta que indica, no nível do Fator Tecnológico, a contribuição e o 
nível de criticidade de cada uma de suas Tecnologias Associadas para a 
consecução dos Objetivos Estratégicos da Área de Negócio. Possibilita 
também identificar oportunidades de P&D de longo prazo, considerando-se 
horizontes além do Plano Estratégico da empresa. Na sua construção, 
considera-se o grau de sustentabilidade e o hiato do posicionamento 
tecnológico, utilizando-se o código de cores como indicado a seguir. 

As descrições abaixo aplicam-se a cada cruzamento “Tecnologia Associada x 
Objetivo Estratégico” ou “Tecnologia Associada x Oportunidade de Longo 
Prazo”. 

 baixa sustentabilidade: devido à baixa sustentabilidade da tecnologia, 
ela não é considerada importante ou é pouco importante para a 
realização do objetivo estratégico no horizonte do Plano Estratégico da 
empresa. Para horizontes mais longos, não representa um oportunidade 
tecnológica de longo e muito longo prazo (cor verde); 

 média sustentabilidade: devido à média sustentabilidade da tecnologia, 
sua contribuição é considerada importante para a realização do 
objetivo estratégico no horizonte do Plano Estratégico da empresa. 
Para horizontes mais longos, representa uma oportunidade tecnológica 
de longo e muito longo prazo, que deverá ser levada em consideração 
na estratégia tecnológica da área de negócio prazo (cor amarela); 

 alta sustentabilidade: devido à alta sustentabilidade da  tecnologia, sua  
contribuição é considerada muito importante para a realização do 
objetivo estratégico, considerando o horizonte do Plano Estratégico da 
empresa. Para horizontes além desse horizonte, representa uma 
oportunidade tecnológica muito importante para a sustentabilidade da 
empresa  (cor vermelha); 

 crítica: trata-se de tecnologia altamente sustentável e com hiato 
tecnológico significativo para se fazer frente a um ou mais desafios da 
área de negócio, no horizonte da análise estratégica  (cor violeta). Para 
as oportunidades de longo prazo (horizontes além do Plano Estratégico 
da empresa), não deve ser considerada essa categoria, uma vez que o 
hiato será sempre significativo e, nesse caso, não está sendo avaliada a 
criticidade da tecnologia para a consecução de um objetivo e sim a 
importância estratégica em si. 
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Matriz de Alinhamento Tecnológico e de Oportunidades Tecnológicas de Longo Prazo 
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Objetivo 
Estrat. 1  

Objetivo 
 Estrat. 2 

Objetivo 
Estrat. 3 

Objetivo 
Estrat. 4 

Objetivo 
Estrat. 5 

Objetivo 
Estratégico N 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tecnologias 
 Associadas 

O
bj

et
iv

o 
1.

1 

O
bj

et
iv

o 
1.

2 

O
bj

et
iv

o 
1.

n 

O
bj

et
iv

o 
2.

1 
O

bj
et

iv
o 

2.
2 

O
bj

et
iv

o 
2.

3 

O
bj

et
iv

o 
2.

n 

O
bj

et
iv

o 
3.

1 

O
bj

et
iv

o 
3.

2 

O
bj

et
iv

o 
3.

n 

O
bj

et
iv

o 
4.

1 

O
bj

et
iv

o 
4.

2 

O
bj

et
iv

o 
4.

n 

O
bj

et
iv

o 
5.

1 

O
bj

et
iv

o 
5.

n 

O
bj

et
iv

o 
N

.1
 

O
bj

et
iv

o 
N

.2
 

O
bj

et
iv

o 
N

.3
 

O
bj

et
iv

o 
N

.4
 

O
bj

et
iv

o 
N

.n
 

O
po

rt
un

id
ad

es
  T

ec
no

ló
gi

ca
s  

de
 L

on
go

 
Pr

az
o 

 

[Referência e 
Título da TA] 

                     

[Referência e 
Título da TA] 

                     

 
Legenda:  Alinhamento Tecnológico e Oportunidade Tecnológica de Longo Prazo:  verde (1) – baixa sustentabilidade;  

 amarelo (2) – média sustentabilidade;  vermelho (3) –  baixa sustentabilidade;  violeta – crítica;  branco – sem vínculo
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Anexo 3 
 
Número de participantes das Redes de Inteligência Tecnológica por 
Comitê Tecnológico Estratégico e por Fator Tecnológico 

 
Comitê Tecnológico 

Estratégico 
Fator Tecnológico  Nº de Participantes  

Subsistema Tecnológico 
FT1 31 
FT2 47 
FT3 22 
FT4 20 
FT5.1 30 
FT5.2 30 
FT6 25 
FT7 15 
FT8 17 
FT9 13 
FT10 24 
FT11 17 
FT12 12 
FT13 20 
FT14 20 
FT15 16 
FT16 34 
FT17 40 
FT18 16 
FT19 22 
FT20 8 
FT21 22 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
COMEP 

FT22 45 
Total COMEP  Todas as RIT COMEP  546 
 
 

Comitê Tecnológico 
Estratégico 

Fator Tecnológico  Nº de Participantes  
Subsistema Tecnológico 

FT1 15 

FT2 15 
FT3 17 
FT4 17 
FT5 19 
FT6 11 
FT7 13 
FT9 11 
FT10 12 

 
 
 
 
COMAB 

FT11 9 
Total COMAB Todas as RIT COMAB 139 
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Número de participantes das Redes de Inteligência Tecnológica por 
Comitê Tecnológico Estratégico e por Fator Tecnológico (cont.) 
 
 
 
 
Comitê Tecnológico 
Estratégico 

Fator Tecnológico  Nº de Participantes do 
Subsistema Tecnológico  

FT2 48 
FT3 52 
FT4 37 
FT5 28 
FT6 45 
FT7 55 
FT8 14 
FT9 46 
FT10 16 
FT11 12 

 
 
 
COMEG 

FT12 21 
Total COMEG  Todas as RIT COMEG  374 
TOTAL CTEs Todas as RIT dos CTE 1059 

 
Nota: Por motivo de confidencialidade das informações estratégicas, os títulos 

dos Fatores Tecnológicos e os nomes dos integrantes das Redes não 
constam deste Anexo. 
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Anexo 4 
 
Protocolo e Formulário da Pesquisa de Opinião 
‘Alinhamento do processo de formulação da estratégia tecnológica 
(CTE) às premissas básicas do modelo de gestão tecnológica no 
modo sustentável’ 
 

 

Prezado participante, 
 
 

A modelagem e implantação do processo CTE segundo a abordagem de 
sustentabilidade econômica, social e ambiental fez parte de um esforço conjunto 
de mais de 1000 pessoas do Sistema Tecnológico Petrobras e teve como 
embasamento metodológico a tese de doutorado que defenderei até o final de 
março próximo na PUC-Rio. 

O objetivo desta pesquisa de opinião é mostrar o quanto a prática atual do 
processo CTE encontra-se alinhada às premissas de sustentabilidade econômica, 
social e ambiental do novo modelo. 

Preparei um formulário com seis questões que refletem as premissas do 
novo modelo, endereçando-o a todos aqueles que participaram diretamente de um 
ou mais CTEs (COMEP, COMAB ou COMEG) do ciclo 2003-2005. 

Sua contribuição é muito valiosa e o tempo estimado para responder é de no 
máximo 10 minutos. Informo que seus dados serão compilados e integrados às 
respostas dos demais participantes desta pesquisa e que os nomes dos 
respondentes não serão revelados, somente sua posição no processo CTE. 

Peço-lhes enviar o anexo respondido para minha chave elu9 até o dia 
07.03.2006, para que eu possa processar as informações em tempo hábil. 

Agradeço desde já sua colaboração e disponibilidade, 
 
 
 
Maria Fatima Ludovico de Almeida 
Consultora de Negócios 
Petrobras/CENPES/GTEC/EST 
 
Doutoranda 
Programa de Pós-graduação em Engenharia de Produção 
Planejamento e Organização de Sistemas Produtivos 
PUC-Rio 
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Formulário da Pesquisa de Opinião 

 
‘Alinhamento do processo de formulação da estratégia tecnológica (CTE) 

às premissas básicas do modelo de gestão tecnológica no modo 
sustentável’ 

 
Característica do CTE Concordo 

plenamente 
Concordo 
parcialmente 

Discordo 
parcialmente 

Discordo 
plenamente 

1. As diretrizes tecnológicas e de 
gestão resultantes do CTE 
promovem o  desenvolvimento 
tecnológico sustentável, 
considerando simultaneamente 
rentabilidade, crescimento, 
responsabilidade social e 
ambiental. 

    

2. O alinhamento dos futuros 
desenvolvimentos tecnológicos 
aos objetivos de negócio foi 
considerado e valorizado durante 
o processo CTE, assim como a 
discussão de oportunidades 
tecnológicas de longo prazo 
(2030). 

    

3. No processo CTE os interesses 
e necessidades das partes 
interessadas* foram considerados 
na avaliação estratégica das 
tecnologias associadas.  

* órgãos do Sistema Tecnológico 
Petrobras, instituições 
acadêmicas, governo, 
fornecedores e clientes, dentre 
outros.  

    

4. Percebe-se uma maior 
conscientização das unidades de 
negócio da empresa, quanto ao 
papel da inovação tecnológica 
para a sustentabilidade de seus 
negócios. 

    

5. O processo CTE dá ênfase à 
prospecção tecnológica, 
ampliando-se o horizonte de 
tempo da análise estratégica para 
além daquele coberto pelo 
planejamento estratégico 
corporativo de negócios. 

    

6. As diretrizes tecnológicas e de 
gestão resultantes do CTE 
estimulam a geração de um 
portfolio balanceado de P&D, 
contemplando projetos voltados 
tanto para inovações incrementais 
quanto radicais, como resultado 
de estratégias tecnológicas 
sustentáveis. 
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